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 Decretos
 DECRETO Nº 59.870, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

Institui o Programa de Apoio ao Voluntariado no 
Estado de São Paulo e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições 
da Lei federal nº 9.608, de 18 de Fevereiro de 1998,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, no Estado de São Paulo, o Progra-

ma de Apoio ao Voluntariado, sob a coordenação da Secretaria 
de Desenvolvimento Social, tendo por objetivo a elaboração 
de projetos e ações para o reconhecimento, fortalecimento e 
desenvolvimento de atuação do voluntariado com o intuito de 
promover a participação social e a cidadania.

§ 1º - Considera-se serviço voluntario para fins deste 
decreto, a atividade não remunerada prestada por pessoa física 
aos órgãos da administração pública direta e indireta do Estado 
ou junto a instituições privadas de fins não econômicos, que 
tenham objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, 
recreativos ou de assistência social.

§ 2° - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, 
nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Artigo 2º - A Secretaria de Desenvolvimento Social atuará 
como responsável pela concentração de informações do volun-
tariado atuante nos órgãos ou entidades de administração públi-
ca do Estado ou em benefício das políticas públicas estaduais.

Artigo 3º - O programa visa também contribuir para que as 
ações de promoção à melhoria da qualidade de vida, proporcio-
nadas pela solidariedade, sejam propagadas à sociedade, valo-
rizando assim o voluntariado que atua no Estado de São Paulo.

Artigo 4º - A Secretaria de Desenvolvimento Social adotará 
as providências necessárias para garantir a manutenção e a 
operação da infraestrutura relativa ao Programa de Apoio ao 
Voluntariado.

Artigo 5º - À Secretaria de Desenvolvimento Social cabe:
I - mapear, identificar e cadastrar grupos de voluntariado, 

assim como os projetos e ações de voluntariado dos órgãos ou 
entidades públicas do Estado e

de associações e fundações privadas que atuam em benefí-
cio das políticas públicas estaduais;

II - prestar apoio a todas as Secretarias, Autarquias e Fun-
dações nas temáticas do voluntariado a fim de integrar essa 
prática de forma sistemática e colaborativa;

III - definir diretrizes, normas e procedimentos sobre o 
desenvolvimento e implementação de programas de volunta-
riado;

IV - apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas 
sociais visando promover o voluntariado;

V - instituir e manter um banco de dados sobre o desenvol-
vimento social com a participação do voluntariado no Estado;

VI - promover oficinas de capacitação para gestores de 
voluntariado;

VII - manter uma equipe técnica para prestar assessoria aos 
grupos de voluntariado, aos órgãos e entidades da administra-
ção pública estadual nos temas relacionados ao voluntariado;

VIII - divulgar as ações voluntárias praticadas nos órgãos ou 
entidades da administração pública do Estado ou para benefício 
das políticas públicas estaduais, tornando públicas as atividades 
desenvolvidas

com a participação da coletividade, seus níveis de abran-
gência e relevância, e os resultados obtidos;

IX - realizar eventos para a propagação, discussão e fomen-
to do tema "voluntariado".

Artigo 6º - Como forma de concentrar e organizar as ativi-
dades do Programa de Apoio ao Voluntariado, a Secretaria de 
Desenvolvimento Social manterá um portal na internet, com as 
seguintes funcionalidades:

I - gestão de um banco de dados com:
a) cadastro de programas, projetos e ações de voluntariado 

do Governo do Estado de São Paulo, assim como dos voluntários 
participantes;

b) cadastro de voluntários;
c) cadastro de grupos de voluntariado;
d) cadastro de oportunidades de voluntariado;
II - recrutamento de voluntários;
III - capacitação para gestores de voluntariado;
IV - disponibilização de documentação referencial;
V - encaminhamento e alocação de voluntários;
VI - mecanismos de avaliação periódica;
VII - monitoramento de indicadores;
VIII - promoção de fóruns de discussão;
IX - geração e divulgação de notícias.
Artigo 7º - Caberá à Secretaria Desenvolvimento Social, 

no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação 
deste decreto, apresentar pormenorizadamente as funciona-
lidades e requisitos do sistema do portal a todos os órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta do Estado.

Artigo 8º - Os órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta do Estado deverão cadastrar seus programas, 
projetos e ações de voluntariado, junto ao portal do programa 
instituído por este decreto.

§ 1º - O módulo de cadastro a que alude a alínea "a" do 
inciso I do artigo 6° deverá estar disponível em sítio eletrônico 
após 60 (sessenta) dias da publicação deste decreto.

§ 2° - O cadastro de que trata o § 1° deste artigo destina-se 
a todos os órgãos e entidades da administração pública direta 
e indireta do Estado.

§ 3° - Serão cadastrados os programas, projetos e ações de 
voluntariado existentes em órgãos e entidades da administração 
pública do Estado, como também de entidades privadas que 
possuam convênios e outras formas de avenças com os órgãos 
e entidades do Estado.

§ 4° - Cada órgão ou entidade da administração pública 
do Estado fará o seu cadastro e a atualização dos dados perio-
dicamente, conforme diretrizes a serem publicadas no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da publicação deste decreto, por 
resolução do Secretário de Desenvolvimento Social.

Artigo 9° - A partir da disponibilização do portal de que 
trata o artigo 6° deste decreto, os órgãos e entidades da admi-
nistração pública do Estado deverão buscar a funcionalidade de 
capacitação por ele oferecida para a alimentação do sistema.

Artigo 10 - Os órgãos e entidades da administração pública 
do Estado deverão cadastrar seus programas e projetos no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a capacitação de seus 
servidores.

Artigo 11 - O portal servirá como instrumento de apoio, 
divulgação e incentivo, disponibilizando suas informações aos 
órgãos e entidades cadastrados no sistema.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Rogerio Hamam
Secretário de Desenvolvimento Social
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2013.

 DECRETO Nº 59.871, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Administração Geral do 
Estado, visando ao atendimento de Despesas 
de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 110.000.000,00 

(Cento e dez milhões de reais), suplementar ao orçamento da 
Administração Geral do Estado, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 26 de novembro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
21004 REGIME ESPECIAL DE PRECATÓRIOS
4 4 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1  110.000.000,00
 T O T A L 1  110.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.846.0000.6010 PAGAMENTO PRECATÓRIOS
 REG. ESP. - EMENDA   110.000.000,00
  1 4 110.000.000,00
 T O T A L   110.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
21004 REGIME ESPECIAL DE PRECATÓRIOS
3 3 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1  110.000.000,00
 T O T A L 1  110.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.846.0000.6010 PAGAMENTO PRECATÓRIOS
 REG. ESP. - EMENDA   110.000.000,00
  1 3 110.000.000,00
 T O T A L   110.000.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.126.4407.5955 INFRAESTRUTURA
 DE HARDWARE E SOFTWARE   120.000,00
  1 3 120.000,00
 T O T A L   120.000,00
13013 COORD.DE DESENVOLVIMENTO
 DOS AGRONEGÓCIOS
3 3 90 39 OUTROS SERV.
 DE TERCEIROS - P. JURÍDICA 1  97.154,00
 T O T A L 1  97.154,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.306.1308.4783 AÇÕES INTEGRADAS
 EM SEGURANÇA ALIMENTA   97.154,00
  1 3 97.154,00
 T O T A L   97.154,00
13015 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA
 DOS AGRONEGÓCIOS - APTA
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  13.791,00
3 3 90 33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 1  7.426,00
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 1  9.100,00
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS- P. JURÍDICA 1  93.439,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  60.084,00
 T O T A L 1  183.840,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.571.1301.5925 GERAÇÃO CONHECIMENTO
 TECNOLOGIAS AGRON   62.381,00
  1 3 62.381,00
20.573.1301.4872 ANÁLISES LABORAT.
 QUALID.E SEGURANÇA AL   47.423,00
  1 3 47.423,00
20.573.1301.4874 INSUMOS TECNOLÓGICOS
 ESTRATÉGICOS   8.104,00
  1 3 8.104,00
20.573.1301.4891 TRANSFERÊNCIA CONHECIMENTO
 PARA O AGRO   65.932,00
  1 3 65.932,00
 T O T A L   183.840,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 400.994,00 400.994,00 0,00
TOTAL GERAL    400.994,00 400.994,00 0,00

 DECRETO Nº 59.873, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Casa Civil, visando ao atendi-
mento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 2.630.000,00 (Dois 

milhões, seiscentos e trinta mil reais), suplementar ao orçamento 
da Casa Civil, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 27 de novembro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28003 CASA MILITAR
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  2.630.000,00
 T O T A L 1  2.630.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.182.2801.1152 PREVENINDO E RECONSTRUINDO   2.630.000,00
  1 4 2.630.000,00
 T O T A L   2.630.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
13000 SECRETARIA DE AGRICULTURA
 E ABASTECIMENTO
13001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
 T O T A L 1 4 110.000.000,00
 NOVEMBRO   110.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
 T O T A L 1 3 110.000.000,00
 NOVEMBRO   110.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 110.000.000,00 110.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    110.000.000,00 110.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 59.872, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 400.994,00 (Qua-

trocentos mil, novecentos e noventa e quatro reais), suplementar 
ao orçamento da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 27 de novembro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
13000 SECRETARIA DE AGRICULTURA
 E ABASTECIMENTO
13001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 1  120.000,00
 T O T A L 1  120.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.122.1310.4455 GESTÃO POLÍTICAS PÚBLICAS
 DOS AGRONEGÓ   120.000,00
  1 3 120.000,00
 T O T A L   120.000,00
13013 COORD.DE DESENVOLVIMENTO
 DOS AGRONEGÓCIOS
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  97.154,00
 T O T A L 1  97.154,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.126.4407.5550 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO
 DA REDE INTRAGOV   18.061,00
  1 3 18.061,00
20.606.1309.4876 POUPATEMPO DO PRODUTOR   79.093,00
  1 3 79.093,00
 T O T A L   97.154,00
13015 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA
 DOS AGRONEGÓCIOS - APTA
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  183.840,00
 T O T A L 1  183.840,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.126.4407.5550 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO
 DA REDE INTRAGOV   183.840,00
  1 3 183.840,00
 T O T A L   183.840,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
13000 SECRETARIA DE AGRICULTURA
 E ABASTECIMENTO
13001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  120.000,00
 T O T A L 1  120.000,00
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